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EB 1 dos Calvos, a Escola EB 1 da Amorosa, o Jardim de Infância de 
S. B. Messines, e o Jardim de Infância de S. Marcos da Serra, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

1 — São requisitos de admissão ao concurso os que constam dos 
pontos 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
e do artigo 2.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho:

1.1 — Docentes dos quadros de nomeação definitiva do ensino público 
ou professores profissionalizados com contrato por tempo indetermi-
nado, do ensino particular e cooperativo, com pelo menos, cinco anos 
de serviço, e qualificação para o exercício de funções de administração 
e gestão escolar.

1.2 — Consideram -se qualificados para o exercício de funções de 
administração e gestão, os docentes que preencham uma das seguintes 
condições:

a) Sejam detentores, com aproveitamento, de um curso de formação 
especializada em Administração Escolar ou Administração Educacio-
nal;

b) Sejam possuidores do grau de mestre ou de doutor nas áreas refe-
ridas na alínea anterior;

c) Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos seguintes cargos:

i) Director, subdirector ou adjunto do director, nos termos do regime 
previsto no Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

ii) Presidente, vice -presidente, director ou adjunto do director, 
nos termos do regime previsto no Decreto -Lei n.º 115 -A/98, de 4 
de Maio, alterado, por ratificação parlamentar, pela Lei n.º 24/99, 
de 22 de Abril;

iii) Director executivo e adjunto do director executivo, nos termos do 
regime previsto no Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de Maio;

iv) Membro do conselho directivo, nos termos do regime previsto no 
Decreto -Lei n.º 769 -A/76, de 23 de Outubro;

d) Possuam experiência de, pelo menos, três anos como director ou 
director pedagógico de estabelecimento do ensino particular e coope-
rativo.

2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Presidente do Con-
selho Geral do Agrupamento Vertical de S. Bartolomeu de Messines, 
podendo ser entregues pessoalmente na secretaria da Escola sede do 
Agrupamento, Escola EB 2/3 João de Deus, Sítio da Barrada, 8375 -140 
S. Bartolomeu de Messines, das 9 às 16 horas, ou remetidas pelo correio 
registado com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas.

2.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa, nome, filiação, estado civil, naturalidade, 

data de nascimento, número do bilhete de identidade, respectiva validade 
e serviço emissor / número do cartão de cidadão, número fiscal de con-
tribuinte, residência, código postal, telefone / telemóvel e e -mail;

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data e 

publicação do respectivo aviso no Diário da República;

2.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado, assinado e actualizado, onde 
constem respectivamente, as funções que tem exercido, a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada, sob pena de não 
ser considerada;

 Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação

Despacho n.º 7358/2009
Uma vez concluído, no âmbito do processo de fusão do Gabinete de 

Assuntos Europeus e Relações Internacionais e do Gabinete de Infor-
mação e Avaliação do Sistema Educativo no Gabinete de Estatística e 
Planeamento da Educação, o procedimento de selecção do pessoal a 
reafectar a este último Gabinete e a colocar em situação de mobilidade 
especial, faz -se pública, nos termos do n.º 11 do artigo 13.º e do n.º 1 do 
artigo 19.º, ambos da Lei n.º 53/2006, de 7 Dezembro, a lista nominativa 
do pessoal do quadro único do Ministério da Educação colocado em 
situação de mobilidade especial: 

b) Projecto de Intervenção no Agrupamento de Escolas, onde identi-
fica os problemas, define os objectivos e as estratégias, e estabelece a 
programação das actividades que se propõe realizar no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão e do cartão 

de identificação fiscal.

2.3 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

2.4 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do currículo, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no 
respectivo processo individual e este se encontre no Agrupamento de 
Escolas onde decorre o procedimento.

3 — Os métodos de selecção são os seguintes:

a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 
o exercício das funções de director e o seu mérito;

b) Análise do Projecto de Intervenção no Agrupamento de Escolas, 
visando apreciar a coerência entre os problemas diagnosticados e as 
estratégias de intervenção propostas, assim como a sua adaptação ao 
contexto escolar;

c) Entrevista Individual realizada com o candidato, visando apreciar 
numa relação interpessoal objectiva e sistemática, as capacidades e 
aptidões dos candidatos por comparação com o perfil das exigências 
do cargo a que se candidata.

4 — Enquadramento Legal — Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 
Abril, Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e Código do Procedimento 
Administrativo.

5 — Resultado do concurso — As listas dos candidatos admitidos e 
excluídos, serão afixados em local próprio da escola no prazo de 19 dias 
úteis, após a data limite de apresentação das candidaturas, e divulgadas 
no mesmo dia na página electrónica da escola, sendo esta a forma de 
notificação dos candidatos.

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.”

2 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral, João Manuel 
Nunes Patacão. 

Nome Vínculo jurídico Carreira/Categoria Posição Nível Remuneração
(em euros) 

Paula Cristina Ribeiro Silva Borges 
Baptista.

Contrato Trab. Func. publ. temp. Inde-
terminado.

Assistente Operacional 3.ª 3 583,58

Maria Bernardete Santos Cardoso 
Grácio.

Contrato Trab. Func. publ. temp. Inde-
terminado.

Assistente Técnico . . .  Entre 9.ª e 10.ª Entre 14 e 15 1.156,85

Maria João Trindade Pacheco  . . . . Contrato Trab. Func.publ. temp. Inde-
terminado.

Assistente Técnico . . . Entre 4.ª e 5.ª Entre 9 e 10 923,42

Maria Hortense Pereira  . . . . . . . . . Contrato Trab. Func. publ. temp. Inde-
terminado.

Assistente Técnico . . . Entre 4.ª e 5.ª Entre 9 e 10 923,42

Mécia Graça Campos. . . . . . . . . . . Contrato Trab. Func. publ. temp. Inde-
terminado.

Assistente Técnico . . . Entre 4.ª e 5.ª Entre 9 e 10 923,42

Sandra Maria Sinfrónio Gomes . . . Contrato Trab. Func. publ. temp. Inde-
terminado.

Assistente Técnico . . . Entre 4.ª e 5.ª Entre 9 e 10 923,42
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 4 de Março de 2009. — O Director -Geral, João Trocado da Mata. 

 MINISTÉRIO DA CULTURA
Gabinete do Ministro

Portaria n.º 381/2009
Os Mosteiros de Santa Clara-a-Nova e Santa Clara-a-Velha são imóveis 

classificados como monumentos nacionais desde o início do século XX, 
merecendo zonas especiais de protecção já desde a década de 50, razão 
pela qual se justifica a apreciação e revisão da necessidade e proporciona-
lidade dos ónus impostos e, assim, a presente redefinição dos respectivos 
perímetros. Por um lado, a salvaguarda dos Mosteiros não reclama já 
zonas non aedificandi tão severas, em virtude dos trabalhos arqueológicos 
entretanto realizados e que agora permitem identificar com maior rigor 
os limites físicos dos imóveis, bem como os valores associados na área 
envolvente. Por outro lado, a crescente importância atribuída à preserva-
ção do contexto na salvaguarda e fruição dos monumentos classificados 
nas últimas décadas, evolução acolhida na Lei n.º 107/2001, de 8 de 
Setembro, que estabelece as bases da política e do regime de protecção e 
valorização do património cultural, aconselha à inclusão nas zonas de pro-
tecção dos eixos e bacias visuais relacionados com os imóveis protegidos.

Assim:
Ao abrigo do n.º 2 do artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, 

realizadas as consultas públicas previstas pelo Decreto-Lei n.º 181/70, 
de 28 de Abril, manda o Governo, pelo Ministro da Cultura, o seguinte:

1.º São fixados os perímetros, conforme planta anexa a esta portaria, 
da qual faz parte integrante, das zonas especiais de protecção do Mosteiro 
de Santa Clara-a-Velha e do Mosteiro de Santa Clara-a-Nova, ambos na 
freguesia de Santa Clara, concelho e distrito de Coimbra.

2.º A presente portaria substitui, para todos os efeitos, as portarias 
publicadas no Diário do Governo, 2.ª série, n.os 174, de 26 de Julho de 
1954, e 259, de 4 de Novembro de 1968, que fixaram, respectivamente, 
os perímetros das zonas especiais de protecção do Mosteiro de Santa 
Clara-a-Velha e do Mosteiro de Santa Clara-a-Nova, ambos na freguesia 
de Santa Clara, concelho e distrito de Coimbra.

3.º A presente portaria produz efeitos à data da sua publicação.
4 de Dezembro de 2008. — O Ministro da Cultura, José António de 

Melo Pinto Ribeiro. 

Nome Vínculo jurídico Carreira/Categoria Posição Nível Remuneração
(em euros) 

Isabel Sofia Firmino Marcos Silva Contrato Trab. Func. publ. temp. Inde-
terminado.

Assistente Técnico . . . Entre 2.ª e 3.ª Entre 7 e 8 817,01

Judite Guilherme Duarte Naves 
Faustino.

Contrato Trab. Func. publ. temp. Inde-
terminado.

Coordenadora Técnica Entre 1.ª e 2.ª Entre 14 e 17 1.270,14

  

 Direcção-Geral do Livro e das Bibliotecas

Contrato n.º 67/2009

Adenda ao Contrato -Programa — Celebrada aos 2 dias do mês de 
Outubro de 2008, para “conclusão da instalação da Biblioteca 
Municipal de Palmela”, autorizada por despacho de 1 de Ou-
tubro de 2010 da Directora -Geral da Direcção -Geral do Livro 
e das Bibliotecas.

Adenda ao Contrato -Programa n.º 1536/2004 (publicado 
no Diário da República, 

2.ª série, n.º 264, de 14 de Novembro)

Considerando que o prazo de duração do Contrato -Programa cele-
brado entre o então Instituto Português do Livro e das Bibliotecas e o 
Município de Palmela em 5 de Outubro de 2003, com vista à instalação 
das Bibliotecas Municipais de Palmela e de Pinhal Novo, se revelou 
insuficiente para proceder à sua conclusão, existindo obrigações ainda 
não cumpridas por ambas as partes;

Importa celebrar uma Adenda ao contrato em vigor de modo a dar 
continuidade ao projecto de cooperação técnica e financeira já iniciado 
entre as partes, no sentido da conclusão da instalação das Bibliotecas 
de Palmela e de Pinhal Novo;

Nestes termos, entre:

A Direcção -Geral do Livro e das Bibliotecas, abreviadamente 
designada por DGLB, órgão central do Ministério da Cultura, pessoa 
colectiva número 600082539, com instalações no Campo Grande, 83, 
1.º, 1700 -088 Lisboa, representada pela sua Directora -Geral, Profes-
sora Maria Paula Nina Morão, na qualidade de primeiro outorgante, 
nos termos da alínea m) do n.º 1, do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto; e

O Município de Palmela, pessoa colectiva número 506187543, com 
sede em Palmela, representado pela Presidente da Câmara Municipal, 
Ana Teresa Vicente Custódio e Sá, em exercício de funções desde 27 
de Outubro de 2005 com competência própria para o acto, na qualidade 
de segundo outorgante;

é celebrada a presente Adenda ao Contrato -Programa celebrado em 6 de 
Outubro de 2003, nos termos e condições do ponto seguinte:

1 — A cláusula 20.ª do contrato inicial passa a ter a seguinte re-
dacção:

«Cláusula 20.ª

Duração do contrato

O presente contrato -programa tem início em 6 de Outubro de 2003 
e caduca em 4 de Outubro de 2011.»

2 — As restantes cláusulas do contrato identificado em epígrafe 
mantêm -se inalteradas.

Esta Adenda foi elaborada em duplicado, valendo ambas como origi-
nais, sendo um exemplar para cada um dos outorgantes, e será publicada 
na 2.ª série do Diário da República.

2 de Outubro de 2008. — Pelo Primeiro Outorgante, Maria Paula 
Nina Morão. — Pelo Segundo Outorgante, Ana Teresa Vicente Cus-
tódio e Sá. 




